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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 166/2012
de 12 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Adicional entre a União Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, a Islândia, por 
outro, e o Reino da Noruega, por outro, Respeitante à 
Aplicação do Acordo de Transporte Aéreo entre os Estados 
Unidos da América, por um lado, a União Europeia e os 
Seus Estados Membros, por outro, a Islândia, por outro, e 
o Reino da Noruega, por outro, assinado no Luxemburgo 
em 16 de junho de 2011 e em Oslo em 21 de junho de 2011, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 142/2012, em 26 de outubro de 2012.

Assinado em 29 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de dezembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 142/2012

Aprova o Acordo Adicional entre a União Europeia e os Seus 
Estados Membros, por um lado, a Islândia, por outro, e o Reino 
da Noruega, por outro, Respeitante à Aplicação do Acordo de 
Transporte Aéreo entre os Estados Unidos da América, por 
um lado, a União Europeia e os Seus Estados Membros, por 
outro, a Islândia, por outro, e o Reino da Noruega, por outro, 
assinado no Luxemburgo em 16 de junho de 2011 e em Oslo 
em 21 de junho de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Acordo Adicional entre a União Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, a Islândia, por 
outro, e o Reino da Noruega, por outro, Respeitante à 
Aplicação do Acordo de Transporte Aéreo entre os Estados 
Unidos da América, por um lado, a União Europeia e os 
Seus Estados Membros, por outro, a Islândia, por outro, e 
o Reino da Noruega, por outro, assinado no Luxemburgo 
em 16 de junho de 2011 e em Oslo em 21 de junho de 2011, 
cujo texto, na versão autenticada em língua portuguesa, 
se publica em anexo.

Aprovada em 26 de outubro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe.

ACORDO ADICIONAL ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS SEUS 
ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, A ISLÂNDIA, POR OU-
TRO, E O REINO DA NORUEGA, POR OUTRO, RESPEITANTE 
À APLICAÇÃO DO ACORDO DE TRANSPORTE AÉREO ENTRE 
OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, POR UM LADO, A UNIÃO 
EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR OUTRO, A IS-
LÂNDIA, POR OUTRO, E O REINO DA NORUEGA, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 

Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República 
da Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, a República da Hungria, Malta, o Reino dos 
Países Baixos, a República da Áustria, a República da Po-
lónia, a República Portuguesa, a Roménia, a República da 
Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, 
o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte, partes no Tratado da União Europeia e 
no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e 
Estados membros da União Europeia (a seguir designados 
«Estados membros»), e a União Europeia, por um lado, a 
Islândia, por outro, e o Reino da Noruega (a seguir desig-
nado «Noruega»), por outro:

Tomando nota que a Comissão Europeia negociou, 
em nome da União Europeia e dos seus Estados mem-
bros, um Acordo de Transporte Aéreo com os Estados 
Unidos da América, em conformidade com a Decisão 
do Conselho que autoriza a Comissão a encetar ne-
gociações;

Tomando nota que o Acordo de Transporte Aéreo entre 
os Estados Unidos da América e a Comunidade Europeia 
e os seus Estados membros (a seguir designado «Acordo 
de Transporte Aéreo») foi rubricado em 2 de Março de 
2007, assinado em Bruxelas em 25 de Abril de 2007 e em 
Washington em 30 de Abril de 2007, e é aplicado a título 
provisório desde 30 de Março de 2008;

Tomando nota que o Acordo de Transporte Aéreo 
foi alterado pelo Protocolo de alteração do Acordo de 
Transporte Aéreo entre os Estados Unidos da América e 
a União Europeia e os seus Estados membros (a seguir 
designado «Protocolo»), rubricado em 25 de Março 
de 2010 e assinado no Luxemburgo em 24 de Junho 
de 2010;

Tomando nota que a Islândia e a Noruega, membros 
plenamente integrados do mercado único europeu da 
aviação, por via do Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, aderiram ao Acordo de Transporte Aéreo, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, através de um 
acordo entre os Estados Unidos da América, por um lado, 
a União Europeia e os seus Estados membros, por outro, 
a Islândia, por outro, e o Reino da Noruega, por outro (a 
seguir designado o «Acordo»), com a mesma data, que 
incorpora o Acordo de Transporte Aéreo com a redacção 
que lhe foi dada pelo Protocolo;

Reconhecendo que é necessário estabelecer disposições 
processuais para decidir, se for caso disso, as medidas 
em conformidade com o artigo 21.º, n.º 5, do Acordo de 
Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Protocolo;

Reconhecendo que é igualmente necessário estabelecer 
disposições processuais para a participação da Islândia 
e da Noruega no Comité Misto instituído nos termos do 
artigo 18.º do Acordo de Transporte Aéreo, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Protocolo, e nos processos de 
arbitragem previstos no artigo 19.º do mesmo Acordo, com 
a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo. As referidas 
disposições processuais deverão assegurar a cooperação 
necessária, o intercâmbio de informações e as consultas 
prévias às reuniões do Comité Misto, bem como a aplica-
ção de certas disposições do Acordo de Transporte Aéreo, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, nomea-
damente no que se refere à segurança intrínseca (safety) e 
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extrínseca (security), à concessão e revogação de direitos 
de tráfego e ao apoio público:

acordam no seguinte:
Artigo 1.º
Notificações

Caso a União Europeia e os seus Estados membros 
decidam fazer cessar a vigência do Acordo nos termos 
do seu artigo 3.º, interromper a sua aplicação provisó-
ria ou retirar as notificações para o efeito, a Comissão 
deve, antes de notificar os Estados Unidos da América 
por via diplomática, notificar imediatamente a Islândia e 
a Noruega. A Islândia e ou a Noruega notificam também 
imediatamente a Comissão de tal decisão.

Artigo 2.º
Suspensão dos direitos de tráfego

As decisões de não autorizar as companhias aéreas da 
outra Parte a operarem frequências suplementares ou a 
acederem a novos mercados ao abrigo do Acordo e de 
notificar desse facto os Estados Unidos da América, ou de 
retirar uma decisão deste tipo, tomada nos termos do ar-
tigo 21.º, n.º 5, do Acordo, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Protocolo, são adoptadas pelo Conselho, em nome 
da União Europeia e dos Estados membros, deliberando 
por unanimidade nos termos das disposições aplicáveis 
do Tratado, e pela Islândia e a Noruega. O Presidente do 
Conselho, em nome da União Europeia e dos seus Estados 
membros, da Islândia e da Noruega informa os Estados 
Unidos da América dessa decisão.

Artigo 3.º
Comité Misto

1 — A União Europeia, os Estados membros, a Islândia e 
a Noruega são representados no Comité Misto instituído nos 
termos do artigo 18.º do Acordo de Transporte Aéreo, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, por representantes 
da Comissão, dos Estados membros, da Islândia e da Noruega.

2 — A posição da União Europeia, dos Estados mem-
bros, da Noruega e da Islândia no Comité Misto é apre-
sentada pela Comissão, excepto nos domínios que, no 
âmbito da UE, são da exclusiva competência dos Estados 
membros, sendo nessa circunstância apresentada pela Pre-
sidência do Conselho ou pela Comissão, pela Islândia e 
pela Noruega, conforme o caso.

3 — A posição da Islândia e da Noruega no Comité 
Misto no que respeita a matérias abrangidas pelos arti-
gos 14.º ou 20.º do Acordo de Transporte Aéreo, com a 
redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, ou a matérias 
que não exijam a adopção de uma decisão com efeitos 
jurídicos, é adoptada pela Comissão, com o acordo da 
Islândia e da Noruega.

4 — No que respeita a outras decisões do Comité Misto 
relativas a matérias abrangidas por regulamentos e direc-
tivas incorporados no Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, a posição da Islândia e da Noruega é adoptada 
pela Islândia e pela Noruega sob proposta da Comissão.

5 — No que respeita a outras decisões do Comité Misto 
relativas a matérias não abrangidas por regulamentos e di-
rectivas incorporados no Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, a posição da Islândia e da Noruega é adoptada 
pela Islândia e pela Noruega com o acordo da Comissão.

6 — A Comissão adopta as medidas adequadas para asse-
gurar a participação plena da Islândia e da Noruega nas reu-
niões de coordenação, consulta ou tomada de decisão com 
os seus Estados membros e o acesso às informações rele-
vantes em preparação de futuras reuniões do Comité Misto.

Artigo 4.º
Arbitragem

1 — A Comissão representa a União Europeia, os seus 
Estados membros e a Islândia e a Noruega nos processos de 
arbitragem nos termos do artigo 19.º do Acordo de Trans-
porte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo.

2 — A Comissão adopta, se for caso disso, medidas 
para assegurar a participação da Islândia e da Noruega na 
preparação e coordenação dos processos de arbitragem.

3 — Em caso de suspensão da concessão de benefícios 
nos termos do artigo 19.º, n.º 7, do Acordo de Transporte 
Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, o 
Conselho notifica a Islândia e a Noruega da sua decisão. 
A Islândia e ou a Noruega notificam também a Comissão 
de qualquer decisão semelhante.

4 — A adopção de quaisquer outras medidas adequadas, 
nos termos do artigo 19.º do Acordo de Transporte Aéreo, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo, sobre 
matérias que, no âmbito da UE, sejam da competência da 
União Europeia, cabe à Comissão, que é assistida por um 
comité especial de representantes dos Estados membros, 
nomeados pelo Conselho, da Islândia e da Noruega.

Artigo 5.º
Intercâmbio de informações

1 — A Islândia e a Noruega informam prontamente a 
Comissão de qualquer decisão que tenham adoptado nos 
termos dos artigos 4.º ou 5.º do Acordo de Transporte 
Aéreo relacionada com a recusa, revogação, suspensão 
ou limitação das autorizações de uma transportadora aé-
rea dos Estados Unidos da América. A Comissão informa 
também prontamente a Islândia e a Noruega das decisões 
semelhantes tomadas pelos Estados membros.

2 — A Islândia e a Noruega informam imediatamente 
a Comissão sobre quaisquer pedidos ou notificações por 
si apresentados ou recebidos nos termos do artigo 8.º do 
Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Protocolo. A Comissão informa também ime-
diatamente a Islândia e a Noruega dos pedidos ou no-
tificações semelhantes apresentados ou recebidos pelos 
Estados membros.

3 — A Islândia e a Noruega informam imediatamente 
a Comissão sobre quaisquer pedidos ou notificações por 
si apresentados ou recebidos nos termos do artigo 9.º do 
Acordo de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Protocolo. A Comissão informa também ime-
diatamente a Islândia e a Noruega dos pedidos ou no-
tificações semelhantes apresentados ou recebidos pelos 
Estados membros.

Artigo 6.º
Subvenções e apoio públicos

1 — Se a Islândia ou a Noruega considerarem que 
uma subvenção ou um apoio em fase de apreciação ou 
já concedido por uma entidade pública no território dos 
Estados Unidos da América terá os efeitos negativos para 
a concorrência referidos no artigo 14.º, n.º 2, do Acordo 
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de Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Protocolo, submete a questão à apreciação da Comissão. 
Se um Estado membro submeter uma questão similar à 
apreciação da Comissão, esta deve também dar conheci-
mento de tal facto à Islândia e à Noruega.

2 — A Comissão, a Islândia e a Noruega podem abordar 
essa entidade ou solicitar uma reunião do Comité Misto ins-
tituído nos termos do artigo 18.º do Acordo de Transporte 
Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo.

3 — Se forem contactadas pelos Estados Unidos da 
América nos termos do artigo 14.º, n.º 3, do Acordo de 
Transporte Aéreo, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Protocolo, a Comissão, a Islândia e a Noruega comunicam 
esse facto imediatamente entre si.

Artigo 7.º
Cessação da vigência ou da aplicação provisória

1 — Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, no-
tificar por escrito as outras Partes, por via diplomática, da 
sua decisão de fazer cessar a vigência do presente Acordo 
Adicional ou a sua aplicação provisória. A vigência do 
presente Acordo Adicional ou a sua aplicação provisória 
cessa às 24 horas TMG, seis meses a contar da data de 
notificação escrita da cessação da vigência ou da aplicação 
provisória, salvo se essa notificação for retirada por acordo 
das Partes antes de terminado esse período.

2 — Não obstante o disposto no presente artigo, a ces-
sação da vigência ou da aplicação provisória do Acordo 
implica a cessação da vigência ou da aplicação provisória, 
em simultâneo, do presente Acordo Adicional.

Artigo 8.º
Aplicação provisória

Na pendência da sua entrada em vigor nos termos do 
artigo 9.º, as Partes decidem aplicar o presente Acordo Adi-
cional, a título provisório, na medida em que a legislação 
nacional aplicável o permita, a partir da data da assinatura 
do mesmo ou da data especificada no artigo 5.º do Acordo, 
consoante aquela que for posterior.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente Acordo Adicional entra em vigor a) no prazo 
de um mês a contar da data da última nota diplomática 
trocada entre as Partes confirmando a conclusão de todos 
os procedimentos necessários à sua entrada em vigor ou 
b) na data de entrada em vigor do Acordo, consoante a 
data que for posterior.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados para o efeito, apuseram as suas assinaturas no 
presente Acordo Adicional.

Feito no Luxemburgo e em Oslo, em 16 e 21 de Junho 
de 2011, respectivamente, em triplicado, nas línguas alemã, 
búlgara, checa, dinamarquesa, eslovaca, eslovena, espa-
nhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, irlan-
desa, inglesa, islandesa, italiana, letã, lituana, maltesa, ne-
erlandesa, norueguesa, polaca, portuguesa, romena e sueca.

За Еврonейския сьюз:
Por la Unión Europea:
Za Evropskou unii:

For Den Europæiske Union:
Für die Europäische Union:
Euroopa Liidu nimel:
Гια την Ευρωαïκή Ένωοη:
For the European Union:
Pour l’Union européenne:
Per l’Unione europea:
Eiropas Savienîbas vârdâ:
Europos Sajungos vardu:
Az Európai Unió részéröl:
Għall-Unjoni Ewropea:
Voor de Europese Unie:
W imieniu Unii Europejskiej:
Pela União Europeia:
Pentru Uniunea Europeanã:
Za Európsku úniu:
Za Evropsko unijo:
Euroopan unionin puolesta:
För Europeiska unionen: 

  

  

 Fyrir Ísland: 

  

 For Kongeriket Norge: 

  

 Voor het Koninkrijk België:
Pour le Royaume de Belgique:
Für das Königreich Belgien: 

  

 Deze handtekening verbindt eveneens het Vlaamse 
Gewest, het Waalse Gewest en het Brussels Hoofdstede-
lijk Gewest.

Cette signature engage également la Région wallonne, 
la Région flamande et la Région de Bruxelles-Capitale.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Wallonische 
Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-
Flauptstadt.
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За Реnyблика Бьлгария: 

  
 Za Českou republiku: 

  
 For Kongeriget Danmark: 

  
 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  
 Eesti Vabariigi nimel: 

  
 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  
 Гια την Еλληνική ∆ημοκρατία: 

  
 Por el Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  
 Per la Repubblica italiana: 

  
 Гια την Kυριακή ∆ημοκρατία: 

  
 Latvijas Republikas vârdâ: 

  
 Lietuvos Respublikos vardu: 

  
 Pour le Grand-Duché de Luxembourg: 

  
 A Magyar Köztársaság részéröl: 

  
 Għal Malta: 

  
 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 
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 Für die Republik Österreich: 

  
 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  
 Pela República Portuguesa: 

  

 Pentru România: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  

 Za Slovenskú republiku: 

  

 Suomen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  

 För Konungariket Sverige: 

  
 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland: 

  

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2012
Através do Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de dezembro, 

alterado pela Lei n.º 35/99, de 26 de maio, e pelos Decretos-
-Leis n.ºs 74/2003, de 16 de abril, e 33/2010, 14 de abril, foi 
atribuída à ANA – Aeroportos de Portugal, S.A. (ANA, S.A.), 
a concessão do serviço público aeroportuário de apoio à avia-
ção civil em Portugal, que atualmente compreende a gestão 
dos aeroportos civis de Lisboa (Portela), do Porto (Francisco 
Sá Carneiro), de Faro, de Ponta Delgada (João Paulo II), de 
Santa Maria, da Horta e das Flores, bem como do designado 
Terminal Civil de Beja.




